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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
PACIENTE EM SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. 2. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PACIENTE EM LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou que a atuação da guarda municipal não 
desbordou de suas atribuições, uma vez que o paciente se encontrava 
em flagrante delito. De fato, consta do acórdão impugnado que um 
transeunte comunicou aos guardas municipais a prática de tráfico de 
drogas pelo paciente, o que ocasionou sua prisão em flagrante. Dessa 
forma, evidenciando o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a 
atuação da guarda municipal.
- De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no 
art. 301 do CPP, segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
2. A prisão do paciente foi decretada com fundamento na reiteração 
delitiva, uma vez que "estava em liberdade provisória em outro feito no 
qual também é acusado de tráfico de drogas (..., flagrante datado de 
02/5/2023), circunstância indicativa de que não se emenda, e que basta 
ser posto em liberdade para tornar a delinquir". Portanto, não há se falar 
em prisão decretada com fundamento em mera reincidência ou no mero 
fato de responder a outro processo, mas sim em efetiva reiteração 
delitiva, uma vez que o paciente estava em liberdade provisória em 
processo a que responde pelos mesmos fatos ora investigados, revelando 
a necessidade da prisão para impedir a continuação da prática delitiva.
- Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada 
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pelos registros de crimes anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo. Nessa direção, o entendimento da Suprema 
Corte é no sentido de que "a periculosidade do agente e a fundada 
probabilidade de reiteração criminosa constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 
150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 13/04/2018, DJe 25/04/2018)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850901 - SP (2023/0313816-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO VICTOR RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
PACIENTE EM SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. 2. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PACIENTE EM LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou que a atuação da guarda municipal não 
desbordou de suas atribuições, uma vez que o paciente se encontrava 
em flagrante delito. De fato, consta do acórdão impugnado que um 
transeunte comunicou aos guardas municipais a prática de tráfico de 
drogas pelo paciente, o que ocasionou sua prisão em flagrante. Dessa 
forma, evidenciando o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a 
atuação da guarda municipal.
- De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no 
art. 301 do CPP, segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
2. A prisão do paciente foi decretada com fundamento na reiteração 
delitiva, uma vez que "estava em liberdade provisória em outro feito no 
qual também é acusado de tráfico de drogas (..., flagrante datado de 
02/5/2023), circunstância indicativa de que não se emenda, e que basta 
ser posto em liberdade para tornar a delinquir". Portanto, não há se falar 
em prisão decretada com fundamento em mera reincidência ou no mero 
fato de responder a outro processo, mas sim em efetiva reiteração 
delitiva, uma vez que o paciente estava em liberdade provisória em 
processo a que responde pelos mesmos fatos ora investigados, revelando 
a necessidade da prisão para impedir a continuação da prática delitiva.
- Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada 
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pelos registros de crimes anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo. Nessa direção, o entendimento da Suprema 
Corte é no sentido de que "a periculosidade do agente e a fundada 
probabilidade de reiteração criminosa constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 
150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 13/04/2018, DJe 25/04/2018)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VICTOR RODRIGUES 

DA SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela prática, em tese, 

do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Irresignada, a defesa impetrou 

prévio writ, cuja ordem foi denegada.

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a prisão em flagrante do 

paciente seria ilegal, porquanto realizada por guardas municipais, e que sua conversão em 

preventiva seria carente de fundamentação.

Pugnou, assim, pela nulidade das provas, com a consequente soltura do 

paciente. Subsidiariamente, pediu a revogação da prisão preventiva. Contudo, o writ não 

foi conhecido.

No presente agravo regimental, a defesa reitera que "os guardas municipais 

atuaram como polícia investigativa e ostensiva, em flagrante desrespeito às suas 

atribuições constitucionais, visto que os agentes receberam uma denúncia anônima 

(transeunte) e se dirigiram ao local indicado, procedendo, de plano, à busca pessoal do 

recorrente". No mais, afirma que o fato de responder a outro processo, por si só, não 

justifica a manutenção da prisão preventiva.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
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Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso Especial n. 1.977.119/SP, em 

16/8/2022, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se sedimentado no 

sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função delimitada, não tendo 

atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se limitar à proteção de bens, 

serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda municipal 

poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse 

diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a 

atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo 

Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em 25/8/2023, julgando procedente a ação, 

"para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à 

Constituição ao artigo 4º da Lei 13.022/14 e ao artigo 9º da 13.675/18 declarando 

inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, 

devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública".

Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior, 

registrou-se que "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-

dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do 

patrimônio municipal".

Embora fosse possível dar uma interpretação mais ampla à atividade dos 

guardas municipais, para considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e 

permanentemente, no território do município, para a proteção sistêmica da população que 

utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança 

pública", a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Habeas Corpus n. 

830.530/SP, concluiu que o julgamento da ADPF 995/DF não interfere na jurisprudência 

já sedimentada, reafirmando, assim, o entendimento prevalente nesta Corte quanto aos 

limites da atuação dos guardas civis municipais.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou que a atuação da guarda 

municipal não desbordou de suas atribuições, uma vez que o paciente se encontrava em 
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flagrante delito. De fato, reitero que consta do acórdão impugnado que um transeunte 

comunicou aos guardas municipais a prática de tráfico de drogas pelo paciente, o que 

ocasionou sua prisão em flagrante (e-STJ fl. 148).

Dessa forma, evidenciando o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a 

atuação da guarda municipal. De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já 

sedimentou entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante 

realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, segundo o 

qual 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 

quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 

16/8/2023).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESACATO. NULIDADE DO JULGAMENTO POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ E 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. 
PEDIDOS PREJUDICADOS. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E FLAGRANTE DELITO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que: "É nulo o 
julgamento de habeas corpus proferido em sessão cuja data não foi 
cientificada à defesa do paciente quando há requerimento expresso nesse 
sentido" (HC n. 380.774/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 17/8/2017).
2. Na espécie, entretanto, o postulante não demonstrou haver requerido, de 
modo expresso, sua prévia intimação acerca da inclusão do feito em pauta de 
julgamento, com a finalidade de realizar sustentação oral perante o Tribunal 
a quo.
3. No que concerne às teses de violação ao princípio da identidade física do 
juiz e da incomunicabilidade das testemunhas, verifica-se que não foram 
analisadas pelo Tribunal de origem, o que evidencia a impossibilidade de 
exame dessas matérias diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de instância.
4. Com a prolação de sentença condenatória fica esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia e da falta de justa causa 
para o exercício da ação penal.
5. A atuação da guarda municipal, segundo as instâncias ordinárias, estava 
relacionada a fiscalização administrativa de infração de trânsito, o que lhe é 
autorizado por força de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral (Tema 472): "É constitucional a atribuição às guardas 
municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas".
6. O contexto fático apresentado, com os subsequentes xingamentos e 
ofensas aos agentes municipais, ao menos em tese, poderia configurar o 
crime previsto no art. 331 do CP e justificar a prisão em flagrante do 
acusado, autorizada a qualquer do povo nos termos do art. 301 do CPP. 
Embora a defesa questione a veracidade do relato dos guardas, a 
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desconstituição das premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias 
nesta etapa demandaria revolvimento fático-probatório aprofundado, 
providência vedada em habeas corpus. Assim, dentro dos limites da 
cognição possível nesta via, não se constata ilegalidade patente a justificar o 
excepcional e prematuro trancamento do processo, sem prejuízo de 
discussão mais detida sobre os fatos na apelação interposta pela defesa.
7. Cabe lembrar, nesse sentido, que "somente é cabível o trancamento da 
persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, 
de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da 
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da 
punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.672/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO. FLAGRANTE REALIZADO 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MÁCULA 
INEXISTENTE.
1. Nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela qual não há 
qualquer óbice à realização do referido procedimento por guardas 
municipais, sendo certo, ainda, que a lei processual penal, em momento 
algum, exige que policiais civis ou militares sejam acionados para que dêem 
suporte ou apoio a quem esteja efetuando a prisão, como aventado na 
impetração. Precedentes.
(...).
(RHC n. 45.173/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe de 14/5/2014.)

 

Dessa forma, não há se falar em nulidade.

No que concerne ao pedido subsidiário, reafirmo que a prisão do paciente foi 

decretada com fundamento na reiteração delitiva, uma vez que "estava em liberdade 

provisória em outro feito no qual também é acusado de tráfico de drogas (..., flagrante 

datado de 02/5/2023), circunstância indicativa de que não se emenda, e que basta ser 

posto em liberdade para tornar a delinquir" (e-STJ fls. 149/150).

Portanto, não há se falar em prisão decretada com fundamento em mera 

reincidência ou no mero fato de responder a outro processo, mas sim em efetiva 

reiteração delitiva, uma vez que o paciente estava em liberdade provisória em processo a 

que responde pelos mesmos fatos ora investigados, revelando a necessidade da prisão 

para impedir a continuação da prática delitiva.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
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registros de crimes anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da 

ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da 

prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018)

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 850.901 / SP
Número Registro: 2023/0313816-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
034512023 15014697820238260526 22025479220238260000 22029932023 34512023

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VICTOR RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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